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SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO RURAL E MEIO AMBIENTE 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 016/2025/SECP/PMG 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2025/SECP/PMG 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 011/2025/SECP/PMG 

CONTRATO Nº 022/2025/SECP/PMG 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, DE UM LADO O MUNICÍPIO 

DE GARANHUNS E DO OUTRO A 

EMPRESA TRANSPORMAQ LOGÍSTICA 

E GESTÃO AMBIENTAL LTDA, COMO 

MELHOR ABAIXO SE DECLARAM: 

Pelo presente instrumento público de contrato, de um lado MUNICÍPIO DE GARANHUNS, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede na Av. Santo Antônio, 126 - Centro Garanhuns, inscrito 
no CNPJ/MF sob o nº 11.303.906/0001-00, neste ato representado pelo Secretário de 
Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente, o Sr. NEILTON CAVALCANTE SILVA FALCÃO, brasileiro, 
casado, residente e domiciliado na Rua São Vicente, nº 588, Ap. 3, São José – Garanhuns/PE, CEP: 
55.295-590, portador da Cédula de Identidade N° 3125540 – SSP/PE e CPF N° 403.883.524-34, e 
de outro lado, a empresa TRANSPORMAQ LOGÍSTICA E GESTÃO AMBIENTAL LTDA, 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ nº. 48.486.845/0001-65, sediada na Rua 
Maria Júlia da Mota, 40, Sala 05 – Centro – Riacho das Almas/PE, CEP: 55.120-000, e-mail: 
transpormaq-pe@outlook.com , FONE: (81) 99875-0051, neste ato representada pela Sócia 
Administradora a Sra. ELIUDIANY NAYARA PESSOA DE OLIVEIRA, nacionalidade 
brasileira, casada, empresária, Portadora da Carteira de Identidade nº. 8.117.361 expedida pela 
SDS/PE CPF nº. 110.359.154-13, residente e domiciliada na Rua São Gabriel, 993 – Apt 
1102 – Bairro Mauricio de Nassau – Caruaru/PE, CEP: 55.014-300, conforme ato constitutivo 
da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 016/2025, e em observância às 
disposições da Lei Federal nº 14.133/21, de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal nº 049, de 04 
de setembro de 2023, Decreto Municipal nº 050, de 04 de setembro de 2023, Lei Municipal nº 
3918/2013, Lei Municipal 3878/2013 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 012/2025 mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada em locação de 
tratores para aração de terra, dando continuidade ao programa de aração de terra, para atender as 
necessidades dos agricultores do município de Garanhuns/PE, através da secretaria 
de desenvolvimento rural e meio ambiente, com tratores de pneus, tração 4x4, 85 cv, com 
grade de disco controle remoto rebocável tipo niveladora contendo 24 discos e pneus para 
transporte, de acordo com as especificações contidas neste termo de referência. 

1.2. O contratado, registrado no CNAE 01.61-0-99, fica obrigado a fornecer os itens da 
tabela abaixo, na forma estabelecida no edital e anexos do Pregão Eletrônico nº 012/2025 o(s) 
qual(is) foi vencedor : 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UND 
MARCA/ 
MODELO 

QUANT. VL. UNIT. VL. TOTAL 

1 1 

TRATOR DE PNEUS COM 
POTÊNCIA DE 85 CV, TRAÇÃO 
4X4, COM GRADE DE DISCOS 
ACOPLADA - CHP DIURNO. 
AF_02/2017 

CHP 
NEW 

HOLLAND 
/ TT85 

4000 
R$   

145,00 
R$   

580.000,00 

VALOR GLOBAL  R$    580.000,00 
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1.3. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta) dias, contados apartir da 
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA –  DA EXECUÇÃO  

3.1 Os serviços dos quais tratam o subitem 1.2 deste contrato, consistirão no desenvolvimento 
das seguintes atividades: 

3.1.1 Inspeção e Aceitação dos Tratores 

Os tratores serão recebidos somente mediante inspeção realizada no ato da entrega, verificando-se 
se estão de acordo com as especificações descritas no edital de licitação e se estão em perfeitas 
condições, sem avarias ou peças faltantes.  

3.1.2. Condições de Locação dos Equipamentos 

3.1.2.1 Os equipamentos que executarão os serviços de aração de terra, objeto deste contrato,  

deverão ter combustível incluso, serem acompanhados de operadores e estar à disposição da 
Secretaria de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente do Município de Garanhuns em período 
integral, incluindo quando necessários sábados, domingos e feriados, sem limite de hora/máquina; 

3.1.2.2 O serviço deverá ser executado na zona rural do Município de Garanhuns, logo após a 
emissão da Ordem de Serviço, conforme cronograma do Programa de Aração de Terra. 

3.1.2.3 Apresentar os equipamentos ao técnico da Secretaria de Desenvolvimento Rural e Meio 

Ambiente do Município de Garanhuns, a fim de aferir as condições exigidas no pleito licitatório; 

3.1.2.4 Os operadores condutores dos tratores que prestarão os serviços, objeto do Termo de 
referência, deverão atender os seguintes requisitos e comprovar as seguintes exigências: 

a) Ter idade igual e/ou superior a 21 (vinte e um) anos. 

b) Ser habilitado na categoria compatível com veículo a ser utilizado nos serviços. 

3.1.2.5 A licitante contratada deverá quando da assinatura da Ordem de Serviços apresentar os 

seguintes documentos; 

a) Cópias autenticadas dos Documentos RG, CPF e Carteira Nacional de Habilitação, do operador 
do veículo que prestará os serviços, objeto deste Termo de referência. 

3.1.3  Local e horário de entrega 

3.1.3.1. Os bens deverão ser entregues no local indicado pelo contratante, mediante ordem de 
serviço. 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250529120740.pdf

assinado por: idU
ser 478



MUNICÍPIO DE GARANHUNS 

 

Página 3 de 10  

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Os equipamentos poderão ser próprios das licitantes, bem como poderão ser subcontratados 
de terceiros, mediante aprovação da adminstração.  
4.2. No caso de equipamentos pertencerem a terceiros, a licitante deverá apresentar, cópia 
autenticada do referido contrato de locação dos mesmos. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

5.1. O valor total da contratação é de R$ 580.000,00 (quinhentos e oitenta mil reais). 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. pagamento dos serviços de locação, objeto do Termo de Referência, será efetuado em 
parcelas mensais de valor, consequente da quantidade de horas executadas e registradas em livro 
diário de serviços, relatório fotográfico, conforme a execução dos serviços e mediante a apresentação 
da Nota Fiscal, acompanhado de recibo a ser atestada pela secretaria solicitante;  

6.2 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada ao final de cada mês, na qual deverá constar 

todos os serviços prestados no mês, cujo pagamento se dará em até 15 (quinze) dias após a sua 
apresentação e atesto pela secretaria solicitante; 

6.3 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima influirá a partir 
da respectiva regularização. 

6.4 A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e o nome do banco, agência 

e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária; 

6.5  A empresa CONTRATADA deverá anexar a NOTA FISCAL, cópias das CERTIDÕES 
NEGATIVAS, sob pena de bloqueio do referido pagamento 

6.6.  DA RETENÇÃO DE IRRF 

Serão retidos na fonte os Impostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), conforme as alíquotas 
estabelecidas para o objeto licitado e/ou processo de contratação, conforme estipulado na Instrução 

Normativa RFB nº 1.234/2012 e no Decreto Municipal nº 030/2023, ou em outro normativo que possa 
substituí-los. A Empresa CONTRATADA é responsável pelo destaque desses impostos nas notas 
fiscais emitidas, bem como pela apresentação de uma declaração, quando aplicável, para comprovar 
a não retenção do imposto, nos termos do Anexo II do Decreto Municipal. 

6.7. DO PAGAMENTO PENDENTE POR ERRO NA COBRANÇA OU OUTRA CIRCUNSTÂNCIA 

Em caso de equívoco no documento de cobrança ou em situações que impossibilitem a liquidação 

da despesa, o pagamento será suspenso até que a CONTRATADA tome as medidas necessárias 
para correção. Neste cenário, não haverá qualquer ônus à CONTRATANTE. 

6.8. DA RETENÇÃO DE ISSQN PELO MUNICÍPIO 
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O município realizará a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN) 
na alíquota correspondente ao serviço prestado, nos municípios onde os serviços forem executados 
e a Prefeitura Municipal de Garanhuns/PE for a substituta tributária, de acordo com a legislação 
vigente. 

6.9. ENQUADRAMENTO NO SIMPLES NACIONAL PARA A CONTRATADA. 

A Contratada, quando optante pelo Simples Nacional, deverá anexar ao faturamento dos serviços 
declaração formal informando o seu enquadramento nas tabelas constantes do Anexo I ao V da Lei 
Complementar nº. 123/2006 e destacar no corpo da Nota Fiscal o percentual da alíquota do ISS 
correspondente. 

6.10. ALÍQUOTA DO ISS EM CASO DE OMISSÃO PELA ME OU EPP 

Na eventualidade de a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) não informar a 
alíquota no documento fiscal, será aplicada a alíquota de 5% (cinco por cento) do ISS, quando devido 
ao Município de Garanhuns, conforme disposto na Lei 123/2006 e na lei 4325/2016. 

6.11. DA RETENÇÃO DE INSS  

Deverão ser observados o disposto na IN RFB Nº 2110/2022 dispõe sobre normas gerais de 
tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas à Previdência Social 

e das contribuições devidas a terceiros, administradas pela Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil (RFB), em especial os artigos 110 e 122. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em 07/03/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.7. O reajuste será realizado por termo aditivo. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do serviço do objeto; 
b) Efetuar o pagamento, conforme o disposto no Termo de Referência, desde que realizados 

pela Contratada todos os encargos assumidos perante o Ministério. A realização do 
pagamento também ficará condicionada ao exímio cumprimento dos prazos de entrega; 

c) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo o serviço, de forma parcial e/ou total, sempre que 

houver descumprimento das normas preestabelecidas; 
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d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
da contratada; 

e) Assegurar-se da qualidade do serviço, verificando sempre o seu bom desempenho; 
f) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, inclusive quanto à 

continuidade do serviço, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos, não 
devem ser interrompidas; 

g) A contratante credenciará, junto à contratada, um ou mais servidores da sua confiança para 
acompanhar e fiscalizar a execução do serviço, objeto desse termo, sem que isso exime a 
contratada de suas responsabilidades; 

h) A contratante orientará a contratada sobre a fiel execução do serviço contratado, podendo 

exigir a correção do mesmo se julgar inaceitável, sem aumento das despesas para a 
contratante; 

i) Proceder a mais ampla fiscalização sobre a fiel execução do serviço, sem prejuízo da 
responsabilidade para a contratante; 

j) Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da 
Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos, 

se ocorrer, exclusivamente através de pessoa por ela indicada; 
k) Exercer a fiscalização sobre o cumprimento das obrigações derivadas desse Termo de 

Referência, e ainda aplicar multa ou rescindir o Contrato caso a Contratada desobedeça 
quaisquer das cláusulas estabelecidas; 

l) Disponibilizar, por meio eletrônico, o layout da logomarca do Governo Federal para o 
envelopamento dos implementos agrícolas, pela CONTRATADA; 

m) Disponibilizar as informações necessárias para a emissão da Nota Fiscal. 
 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

a) Fornecer o serviço de acordo com as normas previstas neste instrumento, bem como no 
instrumento convocatório e contratual, o prazo máximo de até 05 (cinco) dias corridos, a conta 
da data da Emissão da Ordem de Serviço; 

b) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas neste 
instrumento, bem como nos convocatório e contratual, em respeito ao que reza o § 3° do art. 
195 da Constituição Federal; 

c) Caso a contratada falte com a exigência do “item 2” deste tópico, poderá ser rescindido o 
contrato, conforme o art. 137, inciso I, da Lei 14.133-; 

d) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato. A inadimplência do contratado com referência aos 
encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferem à Administração Pública Municipal 
a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto; 

e)  Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos e/ou supressões que se fizerem ao 
valor do objeto contratado, dentro dos limites previstos no art. 125 da Lei 14.133/2021 e 
posteriores alterações; 

f) Havendo defeitos ou vícios, quanto quantidade, qualidade, funcionalidade e eficiência dos 
produtos, deverá a contratada, num prazo máximo de 15 (quinze) dias, substituir os mesmos 
de modo que não venha causar prejuízos ao município; 

g) Arcar com todos os ônus necessários à completa execução do contrato. 
h)  Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto 

desta aquisição/contratação, sem prévia autorização da administração; 

i) Sujeitar-se a Lei Federal 14.133/2021, de 1° de abril de 2021 e demais atos normativos 
pertinentes; 

j) Disponibilizar canal direto para contato do cliente com o fabricante (como SAC, 0800, fale 
conosco ou similar) em língua portuguesa; 

k) Fornecer a garantia do equipamento pelo prazo mínimo de 12 (doze meses, sem limite de 
tempo de operação, conforme estabelecido no Termo de Referência; 

l) Efetuar a o serviço de acordo com as especificações estipuladas neste Termo de Referência 
e no prazo estabelecido; 

m) Efetuar a identificação visual de cada um dos tratores objeto deste Termo de Referência 
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fazendo uso do modelo de envelopamento. Para tanto, a CONTRATANTE disponibilizará 
layout da logomarca para o envelopamento, pela CONTRATADA, nos implementos agrícolas. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.2 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.3 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 
 
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
d) deixar de apresentar amostra; 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
 
11.4 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.5 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.6 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

11.7 Fraudar a licitação 

11.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
 
11.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.11 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  
 
I. advertência;  
II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar e 
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/64-20250529120740.pdf

assinado por: idU
ser 478



MUNICÍPIO DE GARANHUNS 

 

Página 7 de 10  

11.12 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
I. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
II. as peculiaridades do caso concreto 

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
11.13 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de dez (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial, 
proporcional a infração, nos seguintes termos:  
 
a) Para as infrações previstas nos itens 11.2, 11.3 e 11.4, a multa será de 3% a 15% do valor do 
contrato licitado. 
b) Para as infrações previstas nos itens 11.6, 11.7, 11.8, 11.9 e 11.10, a multa será de 5% a 30% 

do valor do contrato licitado. 
 
11.14 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.15 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.16 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.2, 11.3 e 11.4, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.17 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.6, 11.7, 11.8, 11.9 e 11.10, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.2, 11.3 e 11.4 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.18 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

11.19 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.20 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.21 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
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intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.22 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.23 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral deste Municipio deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Unidade Gestora: 1 Prefeitura Municipal de Garanhuns 

Órgão:  3000 Secretaria de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente  

Unidade 
Orçamentária:  

3001 Secretaria de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente  

Função:  20 Agricultura 

Subfunção:  451 Infra-Estrututa Urbana 

Programa:  2003 Novas Estradas  

Ação:  2046 Manutenção e Conservação das Estradas Vicinais 

Despesa: 3.3.90.00.00 
3.3.90.39.00 

Aplicações Diretas 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Recursos: 1.501.0000 Recursos Próprios 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

15.1 A fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor ELAINE FABÍOLA DE MACÊDO 
FERREIRA, designado formalmente, através de portaria 536/2025 - GP, sendo o servidor 

responsável que deverá responder pelas atribuições inerentes ao Fiscal do Contrato, nos termos do 
Art. 23 da Lei Municipal nº 5.183 de 2023. 

15.2 A gestão do contrato ficará a cargo do servidor MARIA CRISTINA DOS SANTOS VILELA, 
designado formalmente, através de portaria 403/2024 - GP, sendo o servidor responsável que deverá 
responder pelas atribuições inerentes ao Fiscal do Contrato, nos termos do Art. 23 da Lei Municipal 
nº 5.183 de 2023. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
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16.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

18.1. O presente contrato poderá ser alterado, com vistas ao restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro inicial, nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, que venham a afetar os encargos do contratado ou as condições de execução do objeto 
contratual. 

18.2. As partes reconhecem o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato quando, por 
fato superveniente e imprevisível, ou previsível porém de consequências incalculáveis, houver 
alteração substancial das condições inicialmente pactuadas, que cause onerosidade excessiva ao 

contratado. 

18.3. São causas que podem ensejar a revisão do contrato, dentre outras: 

   a) Caso fortuito ou força maior devidamente comprovados; 
   b) Fato do príncipe, quando a decisão administrativa afetar diretamente o contrato; 
   c) Interferências imprevistas que dificultem a execução do contrato; 
   d) Mudança de legislação, regulamentação ou normas técnicas aplicáveis ao objeto do contrato, 

após a data de sua assinatura; 
   e) Oscilações extraordinárias de preços de materiais ou insumos indispensáveis para a execução 

do objeto contratual. 
 
18.4. Para requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, o contratado deverá apresentar solicitação 
formal à Administração, devidamente justificada e acompanhada da documentação comprobatória 

pertinente. 

18.5. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período mediante 
justificativa, para analisar o pleito e emitir decisão fundamentada. 
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MUNICÍPIO DE GARANHUNS 

18.6. Constatada a procedência do pedido de reequilíbrio, a Administração promoverá as medidas 
necessárias para recompor as condições originais do contrato, podendo, a seu critério, proceder ao 
aditamento contratual. 

18.7. Não será concedido reequilíbrio econômico-financeiro em razão de má gestão administrativa 

ou financeira do contratado, nem por sua exclusiva responsabilidade. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

19.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

20. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO

20.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei 
n. 12.527, de 2011 e Lei Municipal 3918/2013.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO

21.1. As partes elegeram o foro da Comarca de Garanhuns/PE, excluindo- se qualquer outro por 
mais privilegiado ou especial que seja, para dirimir qualquer dúvida ou ações, porventura, oriundas 
do presente contrato,conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Garanhuns, 23 de maio de 2025. 

CONTRATANTE: 

__________________________________________________________ 
MUNICÍPIO DE GARANHUNS 
CNPJ nº 11.303.906/0001-00 

NEILTON CAVALCANTE SILVA FALCÃO  
CPF Nº 403.883.524-34 

SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO RURAL E MEIO AMBIENTE 

CONTRATADO: 

_________________________________________________________ 
TRANSPORMAQ LOGÍSTICA E GESTÃO AMBIENTAL LTDA 

CNPJ nº 48.486.845/0001-65 
ELIUDIANY NAYARA PESSOA DE OLIVEIRA  

CPF nº 110.359.154-13 
REPRESENTANTE LEGAL 
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